PARECER Nº 736, DE 2013.
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 508, DE 2010.
De autoria do Deputado Fernando Capez, o Projeto de lei nº 508, de 2010, tem o objetivo de tornar obrigatória a instalação de equipamento audiovisual em todos os imóveis situados no Estado que tenham entrada e saída de veículos em locais de circulação de pedestres.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias de 14 a 21/06/10, tendo recebido um substitutivo, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno. 

  

     Verificamos ao examinar o projeto, que este, tem o objetivo de tornar obrigatória a instalação de equipamento audiovisual em todos os imóveis situados no Estado que tenham entrada e saída de veículos em locais de circulação de pedestres.

                               Ressaltamos que a legislação federal que trata da acessibilidade dos deficientes busca, por meio de campanhas informativas, a integração social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. Por esta razão devemos aprovar medida como a preconizada no projeto em análise. 



     Quanto ao substitutivo apresentado somos contrários a sua aprovação uma vez que retira do projeto, o item 3, do  parágrafo  § 2º, de seu artigo 1º, que determina que o equipamento audiovisual a ser instalado nas saídas de veículos  não poderá emitir níveis sonoros superiores a 85(DB-a). Concordamos com esta medida, porque o Estado por decreto poderá estabelecer para áreas onde haja hospitais níveis diferenciados, conforme previsto no § 4º do mesmo.

                            Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 508, de 2010 e contrário ao substitutivo nº 01. 

É o nosso parecer.
a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à Proposição e contrário ao substitutivo Nº 1.

Sala das Comissões, em 1/12/2010.

a) Vanderlei Siraque – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Antônio Samil Curiati – Ana Perugini – Vanderlei Siraque.
